
Confidencial até o momento da aplicação.

concurso público

006. Prova Objetiva

oficial legislativo

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 05:

“É uma verdade universalmente reconhecida que um 
homem solteiro, possuidor de uma boa fortuna, deve estar à 
procura de uma esposa”. A frase de abertura de Orgulho e 
Preconceito, de Jane Austen, não era apenas uma crítica ao 
mercado matrimonial da Inglaterra do século 19, mas tam-
bém uma das mais reconhecidas da literatura inglesa. Ela 
cativa os leitores com a sátira social característica de Aus-
ten, insinuando que a melhor chance de segurança para uma 
mulher era se casar com um homem rico. Hoje, suas palavras 
inspiram memes e vídeos no TikTok, enquanto seus seis  
romances foram adaptados de inúmeras maneiras.

Nascida em 1775 em Steventon, Austen era a sétima 
de oito filhos e começou a escrever paródias divertidas na 
adolescência. Publicando anonimamente a princípio, lançou 
Razão e Sensibilidade (1811), Orgulho e Preconceito (1813), 
Mansfield Park (1814) e Emma (1815). Os livros A Abadia 
de Northanger e Persuasão foram publicados postumamente 
em 1817, o mesmo ano em que ela morreu aos 41 anos.

“As heroínas de Austen vivem em uma sociedade clas-
sista e patriarcal, com regras rígidas de conduta e uma dupla 
moral de gênero. De certa forma, nosso mundo do século 21 
não é tão diferente”, diz Juliette Wells, professora de estudos 
literários no Goucher College, em Maryland. Wells, autora 
de A Jane de todos: Austen na imaginação popular, atribui o 
apelo duradouro de Austen à sua compreensão da natureza 
humana, com personagens que incorporam características 
ainda reconhecíveis em diversos contextos culturais. Austen 
deu às suas heroínas poder de decisão através de sagaci-
dade, inteligência e força interior.

“Todos nós podemos nos inspirar nas protagonistas  
femininas de Austen, como Elizabeth Bennet, de Orgulho 
e Preconceito, que se preocupa demais com sua felicidade 
pessoal para aceitar propostas de homens que ela não res-
peita, ou Anne Elliot, em Persuasão, que vira as costas para o 
esnobismo da família e valoriza as qualidades admiráveis de 
pessoas menos privilegiadas”, acrescenta Wells.

Imagens das adaptações cinematográficas de Austen se 
tornaram ouro para a Geração Z, remixadas em conteúdo 
viral no TikTok, Instagram e Twitter. Acadêmicos notaram o 
potencial dos romances de Austen para memes, com suas 
frases espirituosas e personagens arquetípicos. Talvez uma 
verdade que possa ser universalmente reconhecida seja que 
o legado de Austen reside não apenas em sua fama literária, 
mas também em sua contínua relevância como escritora que 
ainda dialoga com o público moderno.

(Brenda Haas, Jane Austen aos 250 anos: dos livros ao TikTok.  
Disponível em: www.dw.com/pt-br/jane-austen-aos-250-anos- 

dos-livros-ao-tiktok/a-75164449. 15.12.2025. Adaptado)

01.	Em relação às obras escritas por Jane Austen, todas  
lançadas entre 1811 e 1817, o texto defende que elas

(A)	 criticaram a sociedade patriarcal, mas ficaram data-
das para aquele período histórico.

(B)	 captaram a natureza das pessoas, o que garante a 
sua identificação com a atualidade.

(C)	 consagraram os interesses matrimoniais, uma vez 
que esses arranjos foram exaltados.

(D)	 se revelaram como paródias divertidas, pois são até 
hoje grandes inspirações para memes.

(E)	 enalteceram os valores familiares, o que comprova o 
discurso agregador de Austen.

02.	No trecho “A frase de abertura de Orgulho e Preconceito, 
de Jane Austen, não era apenas uma crítica ao mercado 
matrimonial da Inglaterra do século 19, mas também 
uma das mais reconhecidas da literatura inglesa” (1o 
parágrafo), as expressões destacadas estabelecem, jun-
tas, sentido de

(A)	 oposição.

(B)	 alternância.

(C)	 conclusão.

(D)	 adição.

(E)	 explicação.

03.	No trecho “Acadêmicos notaram o potencial dos roman-
ces de Austen para memes, com suas frases espiri­
tuosas e personagens arquetípicos” (5o parágrafo), os 
termos destacados podem ser substituídos, respectiva-
mente e sem prejuízo de sentido, por

(A)	 místicas e diferenciados.

(B)	 abstratas e sombrios.

(C)	 jocosas e esporádicos.

(D)	 ambíguas e excêntricos.

(E)	 divertidas e modelares.

04.	Assinale a alternativa que está correta quanto à norma-
-padrão do emprego do acento indicativo de crase.

(A)	 A frase do livro não era apenas uma crítica as mulhe-
res que se casavam na Inglaterra.

(B)	 A moça cativa os leitores com à sátira social caracte-
rística de Jane Austen em seus livros.

(C)	 A autora atribui o apelo duradouro de Austen à com-
preensão dela sobre a natureza humana.

(D)	 Jane era a sétima de oito filhos e começou à escre-
ver paródias divertidas na adolescência.

(E)	 Ela vira às costas para a família e valoriza as quali-
dades de pessoas menos privilegiadas.



4CMCR2502/006-OficialLegislativo Confidencial até o momento da aplicação.

08.	Analise o meme a seguir:

(Taysa Coelho, 18 melhores memes brasileiros de todos os tempos.  
Disponível em: www.dicionariopopular.com/ 

melhores-memes-brasileiros/. 11.08.2025. Adaptado)

O efeito de humor desse meme se dá, fundamentalmente, 
em decorrência da

(A)	 contradição entre a expressão facial e o texto que a 
acompanha.

(B)	 similaridade apresentada pela categoria dos alimen-
tos mencionados.

(C)	 variação inexplicável de humor apresentada por ele.

(D)	 ausência de pontuação na segunda parte do texto.

(E)	 quebra da expectativa pela revelação da realidade.

Leia o texto a seguir para responder às questões de 09 a 12:

Pessoas otimistas vivem mais?

Dick Van Dyke, um lendário ator e comediante ameri-
cano, completou 100 anos. O ator atribui a sua longevidade 
ao otimismo e ao fato de nunca ficar com raiva. Embora a lon-
gevidade dependa, é claro, de muitos fatores, como genética 
e estilo de vida, há evidências que dão respaldo à alegação 
de Van Dyke.

Por exemplo, no início dos anos 1930, pesquisadores 
pediram a 678 freiras iniciantes que escrevessem uma auto-
biografia ao ingressar em um convento. Seis décadas depois, 
os pesquisadores analisaram os textos e constataram que 
mulheres que expressaram mais emoções positivas no início 
da vida, em vez de ressentimento, viveram, em média, dez 
anos a mais do que aquelas cujos textos tendiam a ser mais 
negativos.

Um estudo do Reino Unido constatou que pessoas mais 
otimistas viveram entre 11% e 15% mais do que seus pares 
pessimistas. E, em 2022, um estudo que analisou cerca de 
160 mil mulheres de diferentes origens étnicas constatou que 
aquelas que se diziam mais otimistas tinham maior probabili-
dade de chegar aos 90 anos do que as pessimistas.

Se você quer viver tanto quanto Dick Van Dyke, há coisas 
que podem ajudar a controlar os níveis de estresse e de raiva. 
Ao contrário do que se acredita, tentar “extravasar” a raiva, 
socando um saco, gritando em um travesseiro ou correndo até 
a sensação passar, não ajuda de fato. Essas ações mantêm o 
organismo em estado de alerta elevado, o que afeta o sistema 
cardiovascular e pode prolongar a resposta ao estresse.

(Jolanta Burke. Pessoas otimistas vivem mais?  
Disponível em: www.bbc.com/portuguese/articles/cy0ppwpd552o, 

 12.12.2025. Adaptado)

05.	No trecho “… lançou Razão e Sensibilidade (1811), Orgu-
lho e Preconceito (1813), Mansfield Park (1814) e Emma 
(1815)” (2o parágrafo), as vírgulas foram empregadas 
pelo mesmo motivo que aquela(s) em:

(A)	 Imagens das adaptações se tornaram ouro no TikTok, 
Instagram e Twitter.

(B)	 De certa forma, nosso mundo do século 21 não é tão 
diferente do dela.

(C)	 Um homem solteiro, possuidor de uma boa fortuna, 
procura uma esposa.

(D)	 Nos dias atuais, as palavras de Austen inspiram  
memes e vídeos no TikTok.

(E)	 A Abadia de Northanger e Persuasão foram, postu-
mamente, publicados.

Leia o texto a seguir para responder às questões 06 e 07:

(Vai cair) a estrela do céu.
(Vai cair) a noite no mar.
(Vai cair) o nível do gás.

(Vai cair) a cinza no chão.
(Vai cair) juízo final.

(Vai cair) os dentes de Jó.
(Vai cair) o preço do caos.
(Vai cair) peteca no chão.

(Vai sair) o Sol outra vez.
(Vai sair) um filho pra luz.
(Vai sair) da cara o terror.
(Vai sair) o expresso 22.
(Vai sair) a máscara azul.
(Vai sair) o verde do mar.
(Vai sair) um novo gibi.

(Vai sair) da cara o suor.
(Raul Seixas, Dentadura Postiça.  

Disponível em: www.letras.mus.br/raul-seixas/48308/. 
04.08.2024. Adaptado)

06.	Na primeira estrofe da canção, o verso que desobedece 
à norma padrão de concordância verbal é

(A)	 (Vai cair) a estrela do céu.

(B)	 (Vai cair) o nível do gás.

(C)	 (Vai cair) a cinza no chão.

(D)	 (Vai cair) os dentes de Jó.

(E)	 (Vai cair) o preço do caos.

07.	O verbo que substitui, sem prejuízo de sentido, a locução 
verbal “vai sair”, utilizada ao longo de toda a segunda 
estrofe da canção, é

(A)	 sai.

(B)	 sairá.

(C)	 sairia.

(D)	 saiu.

(E)	 saíra.
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Leia a charge a seguir para responder às questões 13 e 14:

(Disponível em: https://blogdoaftm.com.br/ 
charge-maioria-dos-lares-brasileiros-e-chefiado-por-mulheres/, 

10.08.2025. Adaptado)

13.	Em relação à norma padrão de colocação pronominal, o 
trecho “Leve-me ao seu líder” está corretamente reescrito 
em

(A)	 Sempre me leve ao seu líder.

(B)	 Me leve ao seu líder se puder.

(C)	 Ontem levaram-me ao seu líder.

(D)	 Não leve-me ao seu líder.

(E)	 Quem levará-me ao seu líder?

14.	 O trecho da charge em que há uso de um termo em sentido 
figurado é

(A)	 “Maioria dos lares brasileiros...”

(B)	 “Leve-me ao seu líder!”

(C)	 “... minha líder está muito ocupada.”

(D)	 “... fazendo bicos para complementar a renda...”

(E)	 “... cuidando da casa, da família...”

09.	A expressão destacada no trecho “um estudo que anali-
sou cerca de 160 mil mulheres” (3o parágrafo) encontra 
outras semelhantes na língua portuguesa, mas com sen-
tidos diferentes. 

Assinale a alternativa em que a expressão destacada 
está empregada em conformidade com o sentido da 
frase.

(A)	 A cerca de 90 anos, pesquisadores pediram a freiras 
que escrevessem uma autobiografia.

(B)	 A pesquisa acerca da relação entre longevidade e 
otimismo teve resultados interessantes.

(C)	 Há cerca de um estudo sobre otimismo, foram anali-
sadas muitas mulheres de etnia diferentes.

(D)	 O estudo que concluiu que pessoas otimistas vive-
ram mais foi realizado acerca de três anos.

(E)	 Expressar emoções positivas há cerca da vida pode 
levar pessoas a terem uma vida mais longa.

10.	Para estabelecer uma relação adequada de sentido  
entre o 2o e o 3o parágrafos, pode-se incluir, no início do 
3o parágrafo, o termo

(A)	 portanto.

(B)	 destarte.

(C)	 ademais.

(D)	 entretanto.

(E)	 todavia.

11.	 No trecho do 4o parágrafo – Ao contrário do que se 
acredita, tentar “extravasar” a raiva... –, as aspas foram 
empregadas para indicar

(A)	 uma ironia sobre a raiva.

(B)	 uma opinião do autor.

(C)	 um termo incomum.

(D)	 um discurso de outrem.

(E)	 um sentido específico do termo.

12.	O trecho “… há evidências que dão respaldo à alegação 
de Van Dyke” (1o parágrafo) pode ser reescrito, obede-
cendo às normas de concordância e de uso de pronome, 
como

(A)	 há evidências que lhe dão respaldo.

(B)	 há evidências que lhes dão respaldo.

(C)	 há evidências que a dão respaldo.

(D)	 há evidências que as dão respaldo.

(E)	 há evidências que o dão respaldo.
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Matemática

16.	De acordo com dados apresentados no site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no municí-
pio de Caraguatatuba, em 2024, o número de matrículas 
no Ensino Fundamental superou em 12.795 o número de 
matrículas no Ensino Médio. Sabendo-se que o total de 
matrículas no Ensino Médio e no Ensino Fundamental foi 
de 24.969 matrículas, então o número de matrículas no 
Ensino Fundamental, em 2024, no município de Cara-
guatatuba, foi de

(A)	 18.862.

(B)	 18.868.

(C)	 18.874.

(D)	 18.882.

(E)	 18.886.

17.	Com base em informações apresentadas no site do 
IBGE sobre o município de Caraguatatuba, foi elaborado 
o seguinte gráfico, apresentando o número de matrícu-
las no Ensino Infantil no período de 2020 a 2023.

(Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/caraguatatuba/ 
pesquisa/13/78117)

Sabendo-se que a média aritmética simples do número 
de matrículas no Ensino Infantil no período de 2020 a 
2024 foi de 7.837,6 matrículas, é correto afirmar que o 
número de matrículas no Ensino Infantil no município de 
Caraguatatuba em 2024 foi de

(A)	 8.341.

(B)	 8.349.

(C)	 8.356.

(D)	 8.369.

(E)	 8.373.

15.	Leia a tira a seguir:

O que motiva a quebra de expectativa presente no  
segundo quadrinho é a

(A)	 amizade inusitada existente entre cão e gato.

(B)	 expressão contida do vendedor de jornais.

(C)	 ambiguidade da expressão “jornal para pet”.

(D)	 variedade de itens presentes na banca de jornais.

(E)	 expressão de concordância no semblante do cão.
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r a s c u n h o18.	Em uma loja de departamentos, um certo produto tem 
preço de custo de R$ 3.246,12 por unidade. Qual deve 
ser o preço anunciado desse produto se, com um des-
conto de 10% sobre o preço anunciado, deseja-se obter 
um lucro de 70% sobre o preço de custo unitário?

(A)	 R$ 6.121,98

(B)	 R$ 6.129,65

(C)	 R$ 6.131,56

(D)	 R$ 6.133,76

(E)	 R$ 6.137,78

19.	O grupo A é formado por 384 pessoas, o grupo B por 552 
e o grupo C por 624 pessoas. Eles se reunirão no maior 
número possível de salas, de modo que o número de par-
ticipantes do grupo A seja igual em cada uma das salas 
e o mesmo ocorra com os participantes dos outros dois 
grupos. Feita a divisão desse modo, é correto afirmar 
que, em cada sala, o número de participantes do grupo C 
é superado pela soma dos números de participantes dos 
grupos A e B em

(A)	 10.

(B)	 12.

(C)	 13.

(D)	 15.

(E)	 17.

20.	Tem-se certa quantidade de bombons, maior que 400 e 
menor que 800 unidades, à qual, se fossem adicionadas 
3 unidades, o total poderia ser dividido em saquinhos que 
contivessem todos a mesma quantidade de bombons, 
sendo cada um com 9, ou cada um com 11, ou cada um 
com 12 bombons. Dividindo-se a quantidade de bombons 
que se tem em saquinhos com 15 bombons cada, qual é 
o número de bombons que sobrará?

(A)	 5

(B)	 9

(C)	 11

(D)	 13

(E)	 14
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24.	Em uma piscina, há três sistemas de escoamento de 
água, todos com a mesma vazão. Abertos ao mesmo 
tempo, o volume total de água da piscina é escoado em 
2 horas e 50 minutos. Para escoar três quintos do volume 
total de água dessa piscina, com apenas dois desses sis-
temas, abertos ao mesmo tempo, o tempo estimado é de 
2 horas e

(A)	 29 minutos.

(B)	 30 minutos.

(C)	 31 minutos.

(D)	 32 minutos.

(E)	 33 minutos.

25.	Uma seringa descartável tem a forma de um cilindro circu-
lar reto com diâmetro da base, na parte interna, de 8 mm 
e altura, também na parte interna, de 5 cm. Adotando-se 
π = 3,14, a capacidade dessa seringa é mais próxima de

(A)	 2,1 mL.

(B)	 2,2 mL.

(C)	 2,3 mL.

(D)	 2,4 mL.

(E)	 2,5 mL.

R a s c u n h o

21.	Três pessoas compraram os produtos A, B e C em uma 
loja de departamentos, pagando x reais no preço unitário 
de A, y reais no preço unitário de B, e z reais no preço 
unitário de C.

Uma delas comprou 3 unidades de A, 7 unidades de B e 
9 unidades de C, pagando o total de R$ 1.440,00; a outra 
comprou 4 unidades, 10 unidades e 13 unidades, res-
pectivamente, dos produtos A, B e C, pagando o total de 
R$  2.023,00. Se a terceira pessoa comprou uma unidade 
de cada um dos três produtos, então seu gasto total foi de

(A)	 R$ 268,00.

(B)	 R$ 270,00.

(C)	 R$ 272,00.

(D)	 R$ 274,00.

(E)	 R$ 276,00.

22.	 Em um anfiteatro, as cadeiras são idênticas e estão dispos-
tas de tal maneira que cada uma das n filas têm n cadeiras. 
Trinta e seis cadeiras são adicionadas nesse ambiente, e a 
nova formação passa a ter o triplo de filas, cada uma com 
7 cadeiras a menos do que nas filas anteriores. Na nova 
formação do anfiteatro, se cada cadeira ocupa uma área de 
0,4 m2, então a área mínima do anfiteatro é de

(A)	 46 m2.

(B)	 54 m2.

(C)	 62 m2.

(D)	 72 m2.

(E)	 82 m2.

23.	 Um terreno, em forma de trapézio retângulo, tem área 
igual a 315 m2 . Sua altura e sua base menor possuem a 
mesma medida, e sua base maior supera sua base menor 
em 12 m. Com base nessas informações, o perímetro 
desse trapézio retângulo, em metros, é

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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28.	A entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, com criação autorizada por lei e com patrimô-
nio próprio, cujo capital social é integralmente detido 
pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios é uma

(A)	 autarquia.

(B)	 fundação pública.

(C)	 sociedade de economia mista.

(D)	 agência executiva.

(E)	 empresa pública.

29.	 A agência reguladora federal e a agência reguladora muni-
cipal de serviços de transporte e infraestrutura firmaram 
acordo de cooperação visando à descentralização de suas 
atividades fiscalizatórias, sancionatórias e arbitrais. Acerca 
do caso hipotético, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 o acordo de cooperação poderá incluir a delega-
ção de competências normativas, tendo em vista 
a necessidade de melhor adequação da legislação 
regulatória às peculiaridades locais.

(B)	 o acordo poderá prever que a agência federal forneça 
bens e servidores para o aparelhamento adequado 
do órgão municipal, caso este não possua serviços 
técnicos e administrativos competentes devidamente 
organizados e aparelhados para a execução das res-
pectivas atividades.

(C)	 a execução pela agência municipal das atividades 
delegadas prescinde de acompanhamento e ava-
liação da agência reguladora federal, desde que 
fixadas metas de resultados a serem apurados em 
período fixado no respectivo acordo.

(D)	 na execução das atividades de fiscalização objeto 
de delegação, a agência reguladora municipal obser-
vará as normas legais e regulamentares federais 
pertinentes.

(E)	 a agência reguladora municipal, no exercício de 
competência fiscalizatória delegada, poderá exigir 
de concessionária ou permissionária todas as ações 
necessárias ao bom funcionamento do serviço 
público, ainda que não previstas previamente em 
contrato, desde que dele decorrentes.

Conhecimentos Específicos

Conhecimentos Legislativos

26.	Uma decisão administrativa estabeleceu orientação nova 
sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo 
condicionamento de direito. Tendo em vista as dispo-
sições constantes da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, pode-se corretamente afirmar que a 
nova orientação

(A)	 poderá ser imediatamente aplicada a todos os fatos 
ocorridos após a publicação da decisão administrativa.

(B)	 poderá ser aplicada a todos os fatos ocorridos ante-
riormente à decisão administrativa, desde que não 
tenham sido objeto de processo instaurado antes da 
sua publicação.

(C)	 não poderá ser imediatamente aplicada, pois existe 
o denominado direito de protocolo que impõe à admi-
nistração pública o dever de aplicar o entendimento 
anterior aos fatos pendentes de julgamento.

(D)	 deverá prever regime de transição quando indispen-
sável para que o novo dever ou condicionamento de 
direito seja cumprido de modo proporcional, equâ-
nime e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.

(E)	 deverá prever regime de transição de modo que não 
abarque qualquer fato que já consumado, bem como 
os já iniciados, mesmo que não consumados.

27.	Foi apresentado na Câmara Legislativa do Município 
projeto de lei que pretende alterar e atualizar o Código 
Tributário Municipal. A alteração que se pretende é consi-
derável. Tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
no 95/1981, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 é desnecessária a reprodução integral em novo texto 
do Código Tributário Municipal, tendo em vista que 
não houve revogação total da legislação anterior, 
devendo constar do texto da nova lei apenas os dis-
positivos acrescidos, alterados ou revogados.

(B)	 é vedado o aproveitamento do número de dispositivo 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, devendo a lei alterada manter essa indica-
ção, seguida da expressão “declarado inconstitucio-
nal, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal”.

(C)	 é inadmissível a reordenação interna das unida-
des em que se desdobra o artigo, mesmo mediante 
o acréscimo da expressão “NR”, tendo em vista a 
necessidade de se evitar interpretações errôneas 
decorrentes de julgados ou pareceres anteriores à 
nova legislação.

(D)	 como se trata de proposta de alteração de codi-
ficação, a vacatio legis deverá ser de, no mínimo, 
120 (cento e vinte) dias.

(E)	 não poderá ser incluída no projeto matéria estranha 
a seu objeto, mesmo que a este vinculada por afini-
dade, pertinência ou conexão.
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33.	Acerca da delegação, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 a delegação somente pode ser feita de uma auto-
ridade para outra que lhe seja hierarquicamente 
subordinada.

(B)	 a edição de atos de caráter normativo não pode ser 
objeto de delegação.

(C)	 os presidentes de órgãos colegiados não podem rea-
lizar delegações.

(D)	 a delegação pode abranger as matérias de compe-
tência exclusiva da autoridade, desde que expressa-
mente constantes do ato de delegação.

(E)	 a delegação acerca da competência para apreciação 
de recursos administrativos deve recair em autori-
dade hierarquicamente superior à que praticou o ato.

34.	O Presidente da Câmara legislativa autorizou a compra, 
por dispensa de licitação, de uma frota veículos oficiais. 
A  compra por dispensa de licitação, tal como proposta 
pelo Presidente da Câmara Legislativa, era aceita por 
parte da Jurisprudência, ainda não pacificada, conforme 
alertou o parecer jurídico que serviu de fundamento ao 
ato. Posteriormente à compra já realizada, os Tribunais 
Superiores firmaram o entendimento pela não possibili-
dade de compra direta em caso semelhante. Em razão 
disso, o Ministério Público ajuizou ação de improbidade 
administrativa contra o Presidente da Câmara. Tendo 
em vista a legislação atual que disciplina a improbidade 
administrativa, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 não configura improbidade a ação decorrente de 
divergência interpretativa da lei, baseada em juris-
prudência, ainda que não pacificada, mesmo que 
não venha a ser posteriormente prevalecente nas 
decisões dos tribunais do Poder Judiciário.

(B)	 somente haverá improbidade administrativa se com-
provado o prejuízo ao erário público decorrente de 
sobrepreço pago pelos veículos adquiridos.

(C)	 houve improbidade culposa em razão da imprudên-
cia em autorizar uma aquisição fundada em jurispru-
dência não pacificada; o que recomendava, no caso, 
a realização de licitação.

(D)	 houve improbidade que atenta contra os princípios 
da administração pública, na modalidade dolosa, 
por dolo eventual, uma vez que, mesmo sabendo da 
divergência jurisprudencial, o Presidente da Câmara 
praticou o ato, assumindo o risco de causar lesão ao 
princípio da impessoalidade administrativa.

(E)	 os membros do Poder Legislativo não se submetem 
à lei de improbidade, pois, em caso de conduta irre-
gular, devem ser apenados na forma do regimento 
da casa legislativa da qual fazem parte.

30.	A retomada do serviço pelo poder concedente durante 
o prazo da concessão, por motivo de interesse público, 
mediante lei autorizativa específica e após prévio paga-
mento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou 
depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo 
de garantir a continuidade e atualidade do serviço conce-
dido, é denominada:

(A)	 Rescisão.

(B)	 Encampação.

(C)	 Anulação.

(D)	 Caducidade.

(E)	 Resilição.

31.	A Prefeitura do Município X, cujo prefeito era o Sr. José 
da Silva, no início do ano letivo escolar, entregou os 
materiais escolares para os alunos matriculados na rede 
de ensino pública municipal. Entre os itens constantes do 
material entregue, havia um caderno, com a foto do pre-
feito estampada. Anote-se que o referido caderno não foi 
adquirido com recursos públicos municipais, tendo sido 
doados pela empresa Papelaria JS, cujo sócio majoritário 
era o prefeito José da Silva. Acerca do caso hipotético, 
pode-se corretamente afirmar que

(A)	 não há qualquer irregularidade na distribuição do 
caderno, tendo em vista que não houve qualquer 
dispêndio de recursos públicos.

(B)	 os municípios não podem, por expressa previsão 
legal, receber qualquer tipo de doação de empresas 
privadas, razão pela qual há ofensa ao princípio da 
legalidade.

(C)	 a promoção pessoal realizada pelo prefeito no âmbito 
do serviço público de educação caracteriza ofensa 
do princípio da impessoalidade.

(D)	 o princípio da eficiência foi fomentado pela ação da 
empresa Papelaria JS, tendo em vista que o municí-
pio pode adquirir e proporcionar aos alunos da rede 
pública material escolar a custo zero.

(E)	 ocorre ofensa ao princípio da publicidade administra-
tiva, tendo em vista que o recebimento de doações 
pelo ente público pressupõe prévia licitação antece-
dida de prévio edital para conhecimento de todos.

32.	A autoexecutoriedade do ato administrativo

(A)	 ocorre nos casos em que a urgência da situação não 
permite ao agente público se socorrer do Poder Judi-
ciário para obter uma ordem judicial.

(B)	 não tem guarida no ordenamento jurídico, tendo em 
vista o princípio da inafastabilidade da jurisdição.

(C)	 somente ocorre nos casos em que a lei expressa-
mente a preveja.

(D)	 está presente em todos os atos administrativos, 
tendo em vista ser um atributo do ato.

(E)	 é exemplificada pela aplicação de uma multa.
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37.	Acerca da nacionalidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro 
de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que 
venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em até 2 (dois) anos após a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira.

(B)	 São brasileiros naturalizados, os estrangeiros de 
qualquer nacionalidade, residentes na República 
Federativa do Brasil há mais de dez anos ininterrup-
tos e sem condenação penal, desde que requeiram 
a nacionalidade brasileira.

(C)	 São privativos de brasileiro nato, dentre outros, os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente da Repú-
blica, Presidente da Câmara dos Deputados, de Pre-
sidente do Senado Federal e de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

(D)	 Será declarada a perda da nacionalidade do brasi-
leiro que tiver cancelada sua naturalização, por sen-
tença judicial, em virtude de fraude relacionada ao 
processo de naturalização, atentado contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático e tráfico inter-
nacional de entorpecentes.

(E)	 Aquele que fizer pedido expresso de perda da nacio-
nalidade brasileira originária perante autoridade bra-
sileira competente poderá readquiri-la, nos termos 
da lei.

38.	José, João e Maria apresentam suas candidaturas ao 
cargo de Deputado Estadual. Eles são, respectivamente, 
primo, sobrinho e irmã do Governador do Estado em 
Exercício. Tendo em vista a regra de inelegibilidade cons-
tante da Constituição Federal, pode-se corretamente afir-
mar que

(A)	 todos são inelegíveis.

(B)	 apenas José é elegível.

(C)	 todos são elegíveis.

(D)	 apenas Maria é inelegível.

(E)	 João é elegível.

35.	Um grupo denominado X deseja fazer uma manifesta-
ção no domingo pela manhã, numa grande avenida da 
cidade, em apoio a uma determinada agremiação política 
(partido político X). Entretanto, descobrem que já havia 
ocorrido a convocação anterior, já avisada às autoridades 
locais, de outro grupo (grupo Y), para fazer também uma 
manifestação no mesmo local e horário em apoio à outra 
agremiação política (partido político Y). Tendo em vista 
o que dispõe a Constituição Federal sobre o assunto, 
pode-se corretamente afirmar que

(A)	 toda reunião depende de autorização prévia do poder 
público, razão pela qual somente o grupo que rece-
ber a autorização poderá realizar a manifestação.

(B)	 o direito à reunião e manifestação é um direito indi-
vidual garantido pela Constituição sem quaisquer 
limitações, razão pela qual todos os grupos poderão 
fazer a manifestação pretendida.

(C)	 apesar de não depender de autorização da autori-
dade competente, o direito de reunião não pode 
frustrar outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, razão pela qual a manifestação do 
grupo X deverá ser realizada em outro local e horário.

(D)	 deverá a autoridade autorizar o uso de metade do 
local pretendido para cada uma das agremiações 
políticas, não podendo dar preferência a qualquer 
uma delas, em razão do pluralismo político assegu-
rado pela Constituição Federal.

(E)	 tendo em vista a liberdade de locomoção, bem como 
o caráter não absoluto de qualquer direito social, 
ambas as reuniões devem ser obstadas pelas auto-
ridades.

36.	José da Silva e João dos Santos, empregados celetistas 
da Fábrica X e sindicalizados, candidataram-se a cargo 
de direção e representação sindical, respectivamente. 
Logo após saber da candidatura de José, o seu empre-
gador o demitiu sem justa causa. Apurados os votos, 
apenas João foi eleito. Um dia após o final do mandado 
de representante sindical, João foi demitido sem justa 
causa. Acerca do caso hipotético, pode-se corretamente 
afirmar que

(A)	 ambas as demissões poderiam ter sido realizadas, 
não havendo qualquer vedação.

(B)	 José poderia ter sido demitido, pois não se elegeu.

(C)	 João poderia ter sido demitido, tendo em vista que, 
na demissão, não era mais representante sindical.

(D)	 ambas as demissões são irregulares, pois José e 
João gozavam de estabilidade provisória.

(E)	 apenas João gozava de estabilidade provisória e não 
poderia ter sido demitido.
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42.	 O Deputado Federal José da Silva foi preso em flagrante 
de crime inafiançável, tendo sido apresentada a denúncia 
contra o parlamentar perante o Supremo Tribunal Federal. 
Considerando as normas constitucionais que asseguram 
prerrogativas processuais aos parlamentares, pode-se 
corretamente afirmar que

(A)	 não poderia ter ocorrido a prisão em flagrante, sem 
a prévia autorização da maioria dos membros da 
Câmara dos Deputados.

(B)	 a Câmara dos Deputados poderá, pelo voto da maio-
ria de 2/3, decidir pela soltura do parlamentar.

(C)	 a Câmara dos Deputados, por iniciativa de partido 
político nela representado, e pelo voto da maioria de 
seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o 
andamento da ação.

(D)	 a sustação do processo eventualmente decidida pela 
Câmara dos Deputados não suspende a prescrição.

(E)	 a prisão em flagrante por crime inafiançável resulta 
em perda do mandado que deve ser declarada pela 
mesa da Câmara dos Deputados.

43.	Segundo a Constituição Federal, o Congresso Nacio-
nal reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de 
fevereiro a 17 de julho e de 1o de agosto a 22 de dezem-
bro. Estes dois períodos (2 de fevereiro a 17 de julho e 1o 
de agosto a 22 de dezembro) correspondem

(A)	 às legislaturas, ocorrendo, em cada ano, duas legis-
laturas.

(B)	 à legislatura que ocorre a cada ano, sendo dividida 
em dois períodos.

(C)	 às sessões legislativas, ocorrendo, em cada ano, 
duas sessões legislativas.

(D)	 à sessão legislativa que ocorre a cada ano, sendo 
dividida em dois períodos.

(E)	 às sessões legislativas que somente podem ocorrer 
em tais períodos, vedada a convocação extraordiná-
ria no período de recesso.

39.	Foi criado o partido político X. Nas últimas eleições 
(2022), o referido partido elegeu 15 Deputados Federais. 
O partido solicitou acesso ao fundo partidário e acesso 
gratuito a rádio e televisão para as eleições de 2026. 
Tendo em vista o caso hipotético, pode-se corretamente 
afirmar que

(A)	 se os Deputados Federais eleitos em 2022 forem dis-
tribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
Federação, terá direito ao fundo partidário e acesso 
gratuito a rádio e televisão.

(B)	 o partido somente poderá ter acesso gratuito a rádio 
e televisão, não podendo ter acesso ao fundo parti-
dário por não ter atingido o número mínimo de Depu-
tados Federais eleitos.

(C)	 somente poderá ter acesso ao fundo partidário se 
tiver obtido, no mínimo, 2% dos votos válidos dis-
tribuídos em pelo menos um terço das unidades da 
federação.

(D)	 somente terá acesso gratuito a rádio e televisão se 
tiver obtido, no mínimo, 3% dos votos válidos em 
pelo menos um terço das unidades da federação.

(E)	 o acesso ao fundo partidário e acesso gratuito a 
rádio e televisão é direito de todos os partidos políti-
cos que elegerem, ao menos, um representante em 
uma das casas legislativas, razão pela qual os pedi-
dos do partido X devem ser deferidos.

40.	As terras devolutas

(A)	 são exclusivamente bens da União.

(B)	 são exclusivamente bens do Estado.

(C)	 são bens do Estado somente as que não forem da 
União.

(D)	 são exclusivamente bens dos municípios.

(E)	 podem ser bens do Estado ou do município.

41.	Foi emitido parecer pela rejeição das contas do prefeito 
pelo órgão de controle competente (Tribunal de Contas). 
A Câmara de Vereadores, composta por 100 vereadores, 
pelo voto de 60 (sessenta) vereadores, decidiu aprovar 
as contas do prefeito. Acerca do caso hipotético, pode-se 
corretamente afirmar que

(A)	 a Câmara não poderia ter contrariado o parecer vin-
culante do Tribunal de Contas.

(B)	 a votação não obteve o quórum necessário para 
afastar o parecer do Tribunal de Contas.

(C)	 somente pelo voto de 82 vereadores as contas do 
prefeito poderiam ter sido aprovadas.

(D)	 a votação realizada pela Câmara deve ser conside-
rada como uma não homologação da reprovação, 
gerando a necessidade de nova apreciação pelo Tri-
bunal de Contas.

(E)	 a votação que afastou o parecer do Tribunal de Con-
tas deve ser objeto de homologação judicial.
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46.	Assinale a alternativa que contém conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais, nos três 
meses anteriores que antecedem o pleito eleitoral.

(A)	 Suprimir ou readaptar vantagens da remuneração de 
servidor público.

(B)	 Realizar a nomeação ou exoneração de cargos em 
comissão e designação ou dispensa de funções de 
confiança.

(C)	 Nomeação dos aprovados em concursos públicos 
homologados até três meses que antecedem o pleito 
eleitoral.

(D)	 Contratação necessária à instalação de serviço 
público essencial mediante prévia e expressa autori-
zação do Chefe do Poder Executivo.

(E)	 Transferência ou remoção ex officio de militares, 
policiais civis e de agentes penitenciários.

47.	A vedação da designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a  
riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação  
de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contra-
tação, é denominada princípio

(A)	 do julgamento objetivo.

(B)	 da eficiência.

(C)	 do planejamento.

(D)	 da impessoalidade.

(E)	 da segregação de funções.

44.	Acerca das medidas provisórias, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 É vedada a edição de medidas provisórias sobre 
matéria tributária.

(B)	 As medidas provisórias perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no prazo 
de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual 
período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, 
por lei complementar, as relações jurídicas delas 
decorrentes.

(C)	 A deliberação de cada uma das Casas do Congresso 
Nacional sobre o mérito das medidas provisórias 
independe de juízo prévio sobre o atendimento de 
seus pressupostos constitucionais.

(D)	 Se a medida provisória não for apreciada em até 
trinta dias contados de sua publicação, entrará em 
regime de urgência, subsequentemente, em cada 
uma das Casas do Congresso Nacional, ficando 
sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 
demais deliberações legislativas da Casa em que 
estiver tramitando.

(E)	 É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, 
de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que 
tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.

45.	A despesa com pessoal ativo e inativo do município 
excedeu os limites estabelecidos em lei complementar. 
Houve o decurso do prazo previsto na lei para a adequa-
ção aos seus parâmetros. Em razão disso, foram sus-
pensos todos os repasses de verbas federais e estaduais 
ao município. O município, para realizar as adequações 
necessárias, apresentou projeto de lei visando demitir 
servidores estáveis. Acerca do caso hipotético narrado, 
pode-se corretamente afirmar que

(A)	 o projeto é inconstitucional, visto que servidores 
estáveis não podem ser demitidos, conforme veda-
ção constitucional expressa.

(B)	 o servidor estável que perder o cargo fará jus a inde-
nização correspondente a um mês de remuneração 
por ano de serviço prestado.

(C)	 o projeto deverá prever que, antes da demissão dos 
servidores estáveis, deve haver uma redução, em 
pelo menos quinze por cento, das despesas com 
cargos em comissão e funções de confiança.

(D)	 além dos servidores estáveis, devem ser demitidos, 
juntamente e na mesma quantidade, servidores não 
estáveis.

(E)	 o cargo ocupado pelo servidor estável demitido será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, 
emprego ou função com atribuições iguais ou asse-
melhadas pelo prazo de dois anos.
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49.	Assinale a alternativa que atende aos critérios para 
obtenção da clareza na redação oficial, de acordo com o 
Manual de Redação da Presidência da República.

(A)	 Para apreciação pelos senhores vereadores, soli-
cita-se a Vossa Excelência, na forma regimental, a 
inclusão da matéria.

(B)	 Solicita-se, nos termos do Regimento Interno, para 
deliberação em plenário, a Vossa Excelência o enca-
minhamento da proposição.

(C)	 O encaminhamento da proposição para análise téc-
nica solicita-se a Vossa Excelência antes da próxima 
sessão.

(D)	 À Secretaria Legislativa, para os devidos registros, 
solicita-se a Vossa Excelência a remessa das infor-
mações.

(E)	 Solicita-se a Vossa Excelência o encaminhamento 
da proposição à Secretaria Legislativa para os devi-
dos registros.

50.	Assinale a alternativa em que se observa o mecanismo 
de coesão da elipse.

(A)	 O relator apresentou o parecer, e o plenário analisou 
o documento na sessão seguinte.

(B)	 O presidente da Casa encaminhou o projeto. O par-
lamentar solicitou vistas.

(C)	 O ministro participou da reunião por representar o 
interesse do governo.

(D)	 A comissão aprovou o projeto; o Senado, a emenda 
substitutiva.

(E)	 O Tribunal apontou estas falhas: ausência de assina-
tura e de identificação do responsável.

Redação Oficial

Considere o texto:

OFÍCIO No 012/2026/GV

Caraguatatuba, 15 de março de 2026.

          
[Nome]
Presidente da Câmara Municipal de Caraguatatuba

Assunto: Solicitação de providências administrativas.

Senhor Presidente,

Solicito a              a adoção das providências 
necessárias para viabilizar a realização do evento insti-
tucional programado para o dia 15 de abril de 2026, nas 
dependências desta Casa Legislativa.

A iniciativa visa promover o diálogo entre o Poder 
Legislativo e a comunidade local, razão pela qual se mos-
tra relevante contar com o apoio administrativo da Câmara 
e com a colaboração de              equipe técnica.

            ,
[Nome]

Vereador

48.	De acordo com o Manual de Redação da Presidência da 
República, as lacunas do texto devem ser preenchidas, 
correta e respectivamente, com:

(A)	 A Vossa Excelência o Senhor … Vossa Excelência 
… sua … Atenciosamente

(B)	 A Sua Excelência o Senhor … Vossa Excelência … 
sua … Respeitosamente

(C)	 Ao Excelentíssimo Senhor … Sua Excelência … sua 
… Cordialmente

(D)	 Ao Senhor … Vossa Excelência … vossa … Aten-
ciosamente

(E)	 A Vossa Excelência … Sua Excelência … vossa … 
Respeitosamente
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RASCUNHO



Confidencial até o momento da aplicação.


